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19. Custo Corporativo Compartilhado: Refere-se ao custo 
coorporativo compartilhado da Sede Administrativa, relativo 
ao apoio técnico especializado, administração e processamento 
de informações da unidade hospitalar.
20. Drogas Materiais e Medicamentos
Descrição 2.014 2.013
Dietas enteral e parenteral (342.129) (297.266)
Medicamentos (1.295.740) (1.107.891)
Órtese e prótese (797.209) (844.149)
Materiais de uso do paciente (1.216.871) (1.180.035)
Gases medicinais (586.684) (641.429)
Gêneros alimentícios (569.960) (616.308)
Materiais de limpeza e lavanderia (267.343) (263.090)
Peças e acessórios para reposição (430.069) (118.525)
Filmes Radiologicos (117.192) (106.687)
Materias para Hemodiálise (80.737) (77.632)
Fios Cirurgicos (74.160) (90.821)
Materiais de conservação,
 reparos e consumo diversos (817.619) (712.161)
 (6.595.713) (6.055.994)
21. Instrumentos Financeiros: Os instrumentos fi nanceiros 
que a Entidade possui são classifi cados da seguinte forma:
Descrição 2.014 2.013
Ativos
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 982.495 5.116.048
Empréstimos e recebíveis
Contas a receber de clientes 11.360.311 7.465.505
Total 12.342.806 12.581.553
Passivos
Pelo custo amortizado
Fornecedores 3.105.116 2.035.292
Honorários médicos 3.470.310 1.473.804
Partes relacionadas 6.107.274 6.371.699
Total 12.682.700 9.880.795

Aos Administradores Pró-Saúde Associação Benefi cente de 
Assistência Social e Hospitalar - Hospital Regional Públi-
co do Sudeste Dr. Geraldo Veloso - Marabá/PA. Examina-
mos as demonstrações fi nanceiras da Pró-Saúde Associação 
Benefi cente de Assistência Social e Hospitalar - Hospital 
Regional Público do Sudeste Dr. Geraldo Veloso - Ma-
rabá/PA, que compreende o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2.014 e a respectiva demonstração do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
negativo e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela 
data, assim como o resumo das principais práticas contábeis 
e demais notas explicativas. Responsabilidade da adminis-
tração sobre as demonstrações fi nanceiras: A administra-
ção da Empresa é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação dessas demonstrações fi nanceiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude e erro. 
Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa 
responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas 
demonstrações fi nanceiras com base em nossa auditoria, con-
duzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras

Risco de liquidez: O principal risco fi nanceiro considerado 
pela Administração da Entidade é o risco de liquidez, onde a 
Entidade possa eventualmente encontrar difi culdades em cum-
prir com as obrigações associadas com seus passivos fi nancei-
ros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro 
ativo fi nanceiro. A Entidade trabalha alinhando a disponibilida-
de e a geração de recursos de modo a cumprir suas obrigações 
nos prazos acordados. 22. INSS Cota Patronal: (a) Certifi -
cado de Entidade Benefi cente de Assistência Social: Em 
25 de setembro de 2.014, foi publicada no Diário Ofi cial da 
União a renovação do CEBAS (Certifi cado de Entidade Benefi -
cente de Assistência Social) da Pró-Saúde, relativo ao triênio 
2.010 a 2.012. Em 28 de junho 2.012, a entidade protocolou 
o pedido de renovação do CEBAS (Certifi cado de Entidade Be-
nefi cente de Assistência Social) no Ministério da Saúde, rela-
tivo ao triênio 2.013 a 2.015, em cumprimento ao art. 34 da 
Lei 12.101/09, sendo que ainda não foi julgado até a data de 
aprovação dessas demonstrações fi nanceiras. O CEBAS esteve 
válido durante todo o exercício de 2.014 por determinação do 
art. 3º, § 3º, do Decreto n. 2.536/98, revogado pelo Decreto 
7.237/10, que previu: “Art. 8º. O protocolo dos requerimentos 
de renovação servirá como prova da certifi cação até o julga-
mento do processo pelo Ministério competente.” A Pró-Saúde 
atende os requisitos constitucionais e legais referentes à con-
cessão e renovação do CEBAS, o que lhe reconhece a imunida-
de em relação a impostos. (b) Apresentação da cota patro-
nal: A cota patronal está demonstrada em contas de Despesas 
no grupo de “Ordenados e Encargos” e a respectiva isenção em 
conta retifi cadora do mesmo grupo, não afetando o resultado 
do exercício. (c) Ganhos ou perdas e riscos potenciais: 
A cota patronal do INSS registrada em contas de resultado 

auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigên-
cias éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e 
executada com o objetivo de obter segurança razoável de que 
as demonstrações contábeis estão livres de distorção relevan-
te. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos sele-
cionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e 
divulgações apresentados nas demonstrações fi nanceiras.  Os 
procedimentos selecionados dependem do julgamento do au-
ditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis, independentemente se causa-
das por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor 
considera os controles internos relevantes para a elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras da 
Empresa para planejar os procedimentos de auditoria que são 
apropriados nas circunstâncias, mas não para fi ns de expres-
sar uma opinião sobre a efi cácia desses controles internos da 
Empresa.  Uma auditoria inclui, também, a avaliação da ade-
quação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a 
avaliação da apresentação das demonstrações fi nanceiras to-
madas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião sem ressalva. Opinião sem ressalva: Em nossa opinião, 

não potencializa qualquer ganho ou perda, excetuando-se a 
desoneração da contribuição de seus custos e despesas ope-
racionais que lhe atribui maior efi ciência no desenvolvimento 
de suas atividades. 23. Contribuições Sociais Usufruídas: 
Para fi m único e exclusivo de divulgação, as contribuições so-
ciais usufruídas foram:
Descrição 2.014 2.013
Contribuição para o Financiamento
 da Seguridade Social 1.481.846 1.435.653
Contribuição Social Sobre
 o Lucro Líquido - 163.895
 1.481.846 1.599.548
24. Pacientes Atendidos: A entidade prestou serviços ape-
nas ao S.U.S. (Sistema Único de Saúde), atendendo assim a 
Lei 12.101/09 que determina o percentual mínimo de aten-
dimento a pacientes S.U.S em 60%, para fi ns de gratuidade.
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as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e fi nanceira da Pró-Saúde Associação Benefi -
cente de Assistência Social e Hospitalar - Hospital Re-
gional Público do Sudeste Dr. Geraldo Veloso - Marabá/
PA em 31 de dezembro de 2014, o desempenho de suas ope-
rações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Ênfase: Continuidade operacional: O Hospital, em exercí-
cios anteriores havia apurado prejuízos operacionais constan-
tes, fato que tornou o patrimônio líquido negativo. Em 2.013 
houve repactuação do contrato de gestão gerando um superá-
vit naquele exercício, entretanto, no exercício de 2.014, a uni-
dade apresentou défi cit novamente. Conforme nota explicativa 
n° 1c, a Administração continua implementando esforços no 
sentido de minimizar os défi cits apurados em exercícios ante-
riores e reverter o patrimônio líquido negativo. Nossa opinião 
não está ressalvada em função desse assunto.

Marabá, 06 de março de 2.015.

LM Auditores Associados Mauricio Diácoli
CRC 2SP018.611/O-8  CRC 1SP129.562/O-5 “S” - PA

Protocolo 828363

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO TAUÁ
EXTRATOS DO CONTRATO Nº 00012015. PREGÃO PRESENCIAL 
Nº 9/2015-0001. Contratante: Câmara Municipal de Santo 
Antonio do Taua. Contratada: R B Comercio e Serviço Ltda - 
EPP, CNPJ 01.604.145/0001-64. Objeto: aquisição de gêneros 
alimentícios, para suprir as necessidades do prédio da Câmara 
Municipal. Valor R$ 11.035,50 (Onze mil e trinta e cinco reais 
e cinquenta centavos). D.O: 01.031.0023.2.001 - Classifi cação 
econômica: 3.3.90.30.00. Prazo de Vigência: 11/05/2015 
à 30/12/2015. Ordenador Responsável: Lio Silva de Sousa. 
Assinatura: 11/05/2014.

CONTRATO Nº 00022015. PREGÃO PRESENCIAL Nº 
9/2015-0003. Contratante: Câmara Municipal de Santo 
Antonio do Taua. Contratada: JR Comercio Transporte e Serviços 
Eireli - EPP,  CNPJ 20.889.946/0001-68. Objeto: Contratação 
de serviço de Locação de um veículo tipo passeio, movido à 
gasolina ou fl ex, capacidade para 05 ocupantes, potência do 
motor mínimo de 1.0, sem limite de quilometragem, para fi car a 
disposição da Câmara Municipal. Valor R$ 26.400,00 (vinte e seis 
mil e quatrocentos reais). D.O: 01.031.0023.2.001. Classifi cação 
econômica: 3.3.90.30.00. Prazo de Vigência: 11/05/2015 à 
30/12/2015. Ordenador Responsável: Lio Silva de Sousa. Ass. 
do Contrato: 11/05/2014
CONTRATO Nº 00032015. PREGÃO PRESENCIAL Nº 
9/2015-0004. Contratante: Câmara Municipal de Santo 
Antonio do Taua. Contratada: R B Comercio e Servico Ltda - 
EPP, CNPJ 01.604.145/0001-64. Objeto: aquisição de material 
de expediente, para suprir as necessidades do prédio da Câmara 
Municipal. Valor R$ 6.938,50 (seis mil novecentos e trinta e 
oito reais e cinquenta centavos). D.O: 01.031.0023.2.001. 
Classifi cação econômica: 3.3.90.30.00. Prazo de Vigência: 
11/05/2015 à 30/12/2015. Ordenador Responsável: Lio Silva de 
Sousa. Ass. do Contrato: 11/05/2014

CONTRATO Nº 00042015. PREGÃO PRESENCIAL Nº 
9/2015-0005. Contratante: Câmara Municipal de Santo Antonio 
do Taua. Contratada: R B Comercio e Servico Ltda - EPP, CNPJ 
01.604.145/0001-64. Objeto: aquisição de material de higiene 
e limpeza, para suprir as necessidades do prédio da câmara 
municipal. Valor R$ 16.295,50 (dezesseis mil duzentos e noventa 
e cinco reais e cinquenta centavos). D.O: 01.031.0023.2.001. 
Classifi cação econômica: 3.3.90.30.00. Prazo de Vigência: 
11/05/2015 à 30/12/2015. Ordenador Responsável: Lio Silva de 
Sousa. Ass: 11/05/2014.

Protocolo 828573

PREFEITURA MUNICIPAL DE ELDORADO DO CARAJÁS
AVISO DE LICITAÇÃO. TOMADA DE PREÇOS Nº 2/2015-001. 
Objeto: Contratação de Empresa Especializada na Construção 
de uma Praça Pública, com Equipamento de Academia ao ar 
Livre no Município de Eldorado do Carajás, conforme convênio 
nº 802574/2014-CEF. Abertura 04/06/2015, as 10h00minh. 
Informações e retirada do edital na sala de licitação da Prefeitura 
Municipal de Eldorado do Carajás, na Rua da Rodoviária, nº30 
Bairro Centro  KM 02, das 08h00minh as 14h00minh. A Comissão.

 Protocolo 828605

CAMARA MUNICIPAL DE ABEL FIGUEIREDO
EXTRATOS DE CONTRATOS

Objeto: Prestação de Serviços de Assessoria Contábil. 
Contratante: Camara Municipal De Abel Figueiredo. Contratado: 
Conapi-Contabilidade Ltda-ME. Contrato Nº:001/15 Valor Global: 
R$ 20.000,00(Vinte Mil Reais). Vigência: 05/05/15 A 31/12/15.
Objeto: Aquisição de Combustível. Contratante: Camara 
Municipal de Abel Figueiredo. Contratado: Posto e Hotel 2R Ltda
Contrato Nº:002/15 Valor Global: R$ 32.344,00 (Trinta e Dois 
Mil  Trezentos e Quarenta e Quatro Reias). Vigência: 05/05/15 
A 31/12/15.

Objeto: Prestação de Seviços de Manutenção de Atualização 
de Sistema Integrado de Gestão Pública. Contratante: Camara 
Municipal de Abel Figueiredo. Contratado: Automação, Serviços 
e Produtos de Informática Ltda-ASP. Contrato Nº:003/15 Valor 
Global: R$ 8.000,00(Oito Mil Reais). Vigência: 05/05/15 A 
31/12/15. Ordenador de Despesas: Osciézia Rodrigues Dos 
Santos

Protocolo 828613


